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se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo liquidatário
(artigo 223.o, n.o 1, do CPEREF).

1 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Raquel da Costa
Pinheiro e Silva. — O Oficial de Justiça, Rui Neto Alves.
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2.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Anúncio n.o 1182/2007

A juíza de direito Sílvia Casalta Almeida, do 2.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 278/98.8JASTB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Hugo Alexandre Ferreira Ribeiro, filho de Jorge Batista
Rosa Ribeiro e de Maria Laura Araújo Ferreira Ribeiro, natural de
São Sebastião da Pedreira (Lisboa), nacional de Portugal, nascido
em 23 de Abril de 1978, solteiro, bilhete de identidade n.o 11195162,
com domicílio na Rua do General Humberto Delgado, 46, 2.o, direito,
Fogueteiro, 2840-000 Seixal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.o, na alínea a), e 21.o, n.o 1, e Tabela
I-C, do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 17
de Março de 1998, por despacho de 22 de Janeiro de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo e
ter prestado termo de identidade e residência.

22 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Casalta
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria Varela.

Anúncio n.o 1183/2007

O juiz de direito João Gonçalo Ramalho, do 2.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 57/98.2TASTB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Jorge Manuel da Silva Fernandes, filho de José de Brito
Fernandes e de Ludovina Mendes da Silva, natural do Barreiro, nacio-
nal de Portugal, nascido em 2 de Fevereiro de 1975, solteiro, profissão
desconhecida ou sem profissão, bilhete de identidade n.o 10507025,
com domicílio na Rua de Bento de Jesus Caraça, 6, Bairro Alentejano,
Quinta do Anjo, 2950-000 Palmela, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 13 de Julho de 1997, por despacho de 9 de Janeiro
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo
ter sido detido e prestado termo de identidade e residência.

24 de Janeiro de 2007. — O Juiz de Direito, João Gonçalo Rama-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Varela.

1.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.o 1184/2007

A juíza de direito Ana Paula Paes de Carvalho, do 1.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 348/03.2PDSNT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Bruno de Souza Menezes, filho de António Carlos
Lemme de Menezes e de Ana Cristina Souza, natural do Brasil, nacio-
nal do Brasil, nascido em 7 de Março de 1984, solteiro, bilhete de
identidade n.o 16133297, número de identificação fiscal estrangeiro
309069, com domicílio na Vivenda Galvão, 1.o, direito, Casal dos
Afonsos, Queluz de Baixo, 2745-000 Queluz, por se encontrar acusado
da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.o do
Código Penal, praticado em 6 de Junho de 2003, por despacho de
23 de Janeiro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.o, n.o 6 do Código de Processo Penal, por
detenção.

24 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Paes de
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TÁBUA

Anúncio n.o 1185/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 521/06.1TBTBU

Devedor — Transportes Robalo e Amaral, L.da

Interveniente acidental — ABRASGEST — Contabilidade, Gestão
e Auditoria, L.da, e outros.

Na secção única do Tribunal da Comarca de Tábua, no dia 1 de
Fevereiro de 2007, às 12 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor Transportes Robalo e Amaral, L.da, número
de identificação fiscal 504935844, com sede na Rua da Fonte, Tábua,
3420 Tábua.

É administrador do devedor José António de Figueiredo Amaral,
com domicílio na Rua da Fonte, Pinheiro de Coja, 3420 Tábua.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Carlos José
Fraga, com domicílio na Rua de Luís de Camões, 1, 2795-125
Linda-a-Velha.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será
assegurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações
impostas na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas directamente ao admi-
nistrador da insolvência e não ao próprio insolvente [artigo 36.o, alí-
nea m), do CIRE].

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante da sentença (n.o 2 do artigo 128.o
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 de Março de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

6 de Fevereiro de 2007 — A Juíza de Direito, Cláudia Martins Alves. —
O Oficial de Justiça, Fernanda Almeida.
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